
&aI&
"wilte"

:{

frffiHfirpr
Iu*i§riÁc.lo rÕ ae D§iPo\ro

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
sEToR nn r,rcmaçôns

oorr,lr. pREcÁo rmtnômco N. 04.06/2023-pE.
(Processo Administrativo no PE 04.0612023-PE)

pnnÂnmur,o

sEroR DE tlcÍrA(Ão

§
OFL
o

.ttb
u

9(1
o

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Araripe, por meio da Secretaria
de Saúde, sediada na Rua Antonio Nunes de Alenca-r, n 477 - Centro - Araripe. Ce*á, realizarár
licitação, na modalidade PREGÁO, na forma ELETRÔmca, com critério de julgamento Menor preço
por fote, modo de disputa "aberto",nos termos do Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n"
10.520, de l7 de julho de 2002, daLei complementaÍ n" 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto no
E'538, de 06 de outubro de 2015, Lei complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei n'8.666, de 2l de juúo de 1993, Lei Federal N" 8.078/90 (código de Defesa do
Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.40612002) e as exigências estabelecidas neste Edital.

ObJeto:

O DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS A
ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE VTÉON E ALTA
COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR, DO
HOSPITAL LIA LOIOLA DE ALENCAR, DE ACORDO A
PROPOSTA DE EQUIPAMENTO/ MATERIAL PERMANENTE
DO MINISTERIO DA SAÚDE N' 11431.964000/1230-0I, DE
INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MLINICIPIO DE
ARARIPE/CE.

AQUISIÇ

órgãos Participantes: Secretaria de Saúde

Critério de Julgsmento: MENOR PREÇO PORLOTE (COM AMPLA PARTICIPA o)
Espécie: EletrônicoPre

Endereço Eletr6nico: www.bllcompras.com - Acesso Identificado no link específico.

Cadastramento das
Propostas3

Iltício: ZEllll2023 às 08:00 Horas (Horário de Brasília) Término:l2llZl\\
às 0E:00 Horas (Horário de Brasília)

Abertura das
Propostrs: lnicio: 1211212023 às 08:10min Horas (Honírio de Brasília)

Sessâo de disputa de
Lances lnício:1211212023 as 09: 00 Horas (Honírio de Brasília)

Forma de
Fornecimento: Indireta por demanda

Modo de Disputa: Aberto

co será realizado em sessão públic4 por meio da INTERNET, med
- em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servi

DE ARÂRIPE, denominado Pregoeiro, mediante a inserçâo
transferidos para o aplicativo "BLL Licitações',, constante da pági

bservad dessatem s

tanPregão Eletrôni te condições
egurança - crlptogÍafi a e autenticação

PR-EFEITTJRÂ MI]MCIPÀL
itoramento de dados gerados ou

letrônica do BLL Licitações públicas, no endereço wrvu'.bl lcompras.com.
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Compõem-se o presente Edital os seguintes Anexos:



§§aa s
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE

SETOR DE LICITAÇÔES
sEÍOR DÉ

Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Habilitação;
Anexo III - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III.1 - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo IV - Termo de Adesão;
Anexo IV.l - Anexos do Termo de Adesão;
ANEXO V - Custo pela utilização do sistema
Anexo VI - Modelo de Declarações.
Anexo VII - Modelo de Declarações.
Anexo VIII - Modelo de Declarações.
Anexo IX - Modelo de Declarações.
Anexo X - Modelo de Declarações.
Anexo XI - Minuta do Contrato'

2'Parte: AS CLÁUSULASE ITALÍCIAS

\- r. Do oBJETo, JUsrrFrcATrvA Do cRrrÉRro DE JULcAMENTo E FoRMAÇÃo oos
LOTES E MODO DE DI§PUTA

"*í

l.l- A presente licitação na modalidade pRf,GÃo na forma ELETRôNICA tem como objeto a
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS A ESTRUTURAÇÃO OA REDE DE
MEDIAE ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIALE HOSPITALAR, DO HOSPITAL LIA
LOIOLA DE ALENCAR, DE ACORDO A PROPOSTA DE EQUIPAMENTO/ MATERIAL
PERMANENTE DO MINISTÉRIO DA SAÚDE N' II43I,96400011230.0I, DE INTERESSE DA
SECRETARIA DE SAÚDE DO MI.]NICIPIO DE ARARIPE/CE.

1.2. o critério dejulgamento adotado será o Menor preço por Lote (com ampla paÍicipaçâo), observadas
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçoes do objãto;
1.3. será adotado pam o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 'ABERTO,,, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.

2. DOS RECIJRSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1 As despesas para atender a esta licitação esüto programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2023, na classificação abâixo:

0402.10.302.0176.2.012-Manutenção do Bloco da Atenção de Média e Alta
Complexidade Ambulat. Hospitalar
ELEMENTOS DE DESPESASz 4.4.90.52.00 Equipamenros e Material permanente

3. DOCREDENCIAMENTO
3 ' I Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas
no. País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as
exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 Poderão paÍticipar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela
exigida para respectivo cadashamento junto à Bolsa di Licitações e Leilões.
3.3 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de
Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no 

"ãital 
pam o recebimento das

propostas.
3.4 o cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento Particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciadojunto à Bolsa, poderes

9:q:9t_!9"1 de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil
(ANEXO 04)
b) Declamção de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de hab
previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitâções do Brasil (ÀNExo 04) e

ilitação
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c) Especificações do produto objeto da licitação em confoÍmidade com edital,
constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do Pregoeiro no
ARQ, inserção d
Decreto 10.024/2019.
3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que
pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual
estabelecido pela mesma sobre o valor contoatual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil, anexo 04
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo
09 para fins de habilitação, deveri! quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no
sistema, verificar nos dados cadastais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de
tributação para fazer valer o direito de prioridade do dese mpate. Art. 44 e 45 daLC 12312006e suas altirações
posteriores.

4. REGTILAMENTO OPf,RÂCIONAL DO CERTAME
4.1 o certame será conduzido pelo hegoeio, com o auxílio da equipe de apoio, que teÉ em especial, as
seguintes atribuigões:
a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) Responder as questões formuladas pelos fomecedores, Íelativas ao certame;
c) Abrir as propostas de preços;
d) Analisar a aceitabilidade das propostas;
e) Desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lalce de menor preço;
g) VeriÍcar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) Declarar o vencedor;
i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) Elaborar a ata da sessão;
k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplióação de penalidades
previstas na legislação.

e catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada'

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕE§ DA BOLSA DE LICITAÇÔES E LEILÓES:4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instÍumento de
mandato previsto no item 3.4. "a", com firma reconhecida" operador devidamente credenciado em qualquer
empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e
praticar todos os demais atos e operações no site: rwvw.bll.org.br.
4.3 A paÍicipação do licitante no pregão eletrônico se daní por meio de participação direta ou através de
empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu
ongrldq designado, em campo próprio do sistema, pleno con'hecimento, aceitação e'atendimento às
exigências de habilitagão previstas no Edital.
4.4 . o acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se daní mediante prévia defrniçao de senha privativa.
4:5 - .A chave de identificação_ e a senha dos operadores poderãó ser utilizadãs em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por soticitação do credenciado ou por iniciativa aa É1.1, 

'- 
Bolsa De

LicitaçÕes do Brasil.
4.6 

-E 
d^e exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da seúa, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações dô Brasil
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da seúa, ainda que por terceiros.4.7 O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de óapacidade tecnica para realizaçào das
transações inerentes ao pregão elefônico.

R E
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PARTICIPAÇÃO:
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4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da seúa
intransferivel do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e su

RI

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema elehônico, observados data e
horário limite estabelecido.
4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sÍstema eletrônico durante a sessão pública do pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
4. l0 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos deconentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.1 1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitagão.
4.12 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades coopeÍativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da l,ei Complementar no 123,de2006. (Explicação: Nos termos do art. j., §3.da Lei n. B.24B/:,99;,,
a aquisiçdo de bens e serviços de informática e automação, considerados como bens e serviços comuns,
poderá ser realizada na modalidade pregão, restrita às empresas que cumpram o Processo Produtivo
Básico).
4.13. Não podeú participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham
sido aplicadas, por força da Lei na E.666193 e suas alterações posteriores;
a) Pessoasjurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam impedidas
de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos descentÍalizados, quais
sejam:
L Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON;
I[. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF;
tV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho

Nacional de Justiça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Govemo;
c) Estejam sob falênci4 recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidaçÍio, firsão, cisão ou de
incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade
contÍatante ou responúvel pela licitação;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica isoladamente ou em consórcio, sejam
responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,
responsáveis técnicos ou subcontratados;

8) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no país;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus incisos e
parágrafos, da Lei Federal n' E.666193 e suas posteriores atualizações;j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n"
746120 1 4-TCU-Plenrírio).
4 14. Para averiguação do disposto contido no item "4.13. a)" acima, as licitantes apresentarão junto aos
documentos exigido na habilitação, consulta impressa àtravés da Consulta Consolidaáa da Pessoi Jurídic4
emitido via intemet no sítio do https://certidoes-âpf.apps.tcu.gov.br( para comprovação ou não se a
empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitagões ou de
celebraÍ contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser realizadà pela Equipe do Pregão,
quanto da análise dos documentos de habilitação.
4.15 Não Dod
licitacão

erá DoÉiciDrr emnresa oue não êxDlor€ remo de ade comnatíve I com o obieto destâ
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4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as)
da licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação,
podení participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou respon
técnico ambas serão excluídas do certame.
4.17. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Araripe-CE,
Autarquias, Empresas Públicas ou Fundagões, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de
Araripe-CE, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoq dos
procedimentos desta Licitação;
4.1 8 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de
uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou atÍavés da Bolsa de Liciações
do Brasil ou pe lo e-mail contat bll.ore,br.

5.1 . Os licitantes encaminh rdo. exclusivamen Dor meio do siste a. concomitantemen te com os

JUSTTFICATTVA DA VEDAÇÃO A PARTICIPÀÇÃO »T COXSÓNCIO:
4.19. A vedação à Participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se
justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro a participação de
empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à
qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa
natureza, o que não tomará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio
não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regr4 a formação de consórcios é admitida
quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante wlto, em que ompresas,
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as
condições necessárias a execução do objeto individualàente. Nestes casos, a Administraçào, com vistas a
aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio.
4.20 Tendo em vista que é prenogativa do Poder Público, na condição de confatante, a escolha da
participação, ou não, de empresa-§i constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas,
conforme se depreende da literalidade do kxto da Lei n" 8.666/93, que em seu Art.33 que atribui à
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações poÍ ela promovidas, pelós motivos já
expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que
melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidadé e
moralidade.
4.21-Se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item 4.13, atínea "d"
deste Edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida
que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de
licitantes e poderia, eventualmente,. prop_orcionar a formação de conluioVcarteis para manipular os preços
nas licitações. Nesse sentido, o ACôRDÃO N. 283ll21l2 -:lcll - plenií,rio informa:

"Á jwisprudência desÍe Tribmal já se Jirmou no sentido de que a admissão ou não de
consórcio de empresas em licitações e contratações é competência discricionária do
odministrador, devendo esle exercêJa sempre mediante justifcarivafundamentada. Não
obstante a participação de consórcio seja recomendada sempre que o objeto seja
considerado de alta complexidade ou vullo, lal alternativa também nõo é obrigatória.
Devem ser consideradas as circunstôncias conoetas que indiquem se o objeto apresenta
vullo ou complexidade que torne restrito o tmiverso de possíveis licitantes. Somente nessa
hipótese, Jica o administrador obrtgado a autorizar a participação de consórcio de
empresas no certame, com o intuilo precípuo de ampliar a competitividade e
proporcionar a obtenção da proposta mais vantajosa".

5. DA APRESENTAÇÁO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE IIÀBILITAÇÃo

documentos de habilitacão ex
data e o honário estabelecidos

igidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o prego, até a
para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á

posterior a

correú por

âutomaücamente a etapa de envio dessa documentação. (Art.26, Decreto ne lO.OZ4/ZO:Igl
5.1.1. A inclusão, exclusão ou modificação de qualquer documento no sistema eletrônico em fase
prevista no item 5.1 do edital ensejará a desclassificação ou inabilitação sumária da licitante.
5.2' o envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, o
meio de chave de acesso e senha.

Y,()
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5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverilo encamiúar a documentação de
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § l' da LC n'
de 2006 e suas alterações posteriores.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanlar as opeÍações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até o momento de encerramento de recebimento de propostas abertura da sessão públicq os licitantes
podeÍão retiÍar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçío dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.
5.7. Os documentos que compõem a pÍoposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

6. DOPREENCHIMENTODAPROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta medialte o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
6.1.1. Yolor uniÍário dos lotes;
6.1.2. Marca;
6.1.3. Fabricante;
6.2. Todas as especificagões do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3_. 

_, .Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitaate, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
6'5' O pram de validade da proposta não seú inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto ofertado
é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicúos no Termo de
RefeÉncia.

7. DA ABERTLTRA DA SESSÃO, CLASSTFTCAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
7.1 ._ A abertura da presente licitação dar-se-á em sessâo pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.
7-2. O Pregoeiro verificaná as propostas apresenta'das, desclassificando desde logo aquelas que náo
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenharn víciõs insanáveiJou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2' A desclassificação sení sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompaÍrhamento em
tempo real por todos os participantes.

!.2.3: A 
-não 

desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.
7 .3, O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estâs participarão
da fase de lances.

7! O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encamiúar lances excluúamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item.
7 .6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.
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7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7 .E. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto

.'ãÍ

em relação aos
intermedirírios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 5,00 (cinco reais).
7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os
licitantes apresenÍorão lances públicos e sucessivos, com protogações.
7.10 À etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minuÍos e, após isso, será protogada
automalicamente pelo sislema quando hower lonce oÍertado nos últimos dois minuos do período de duração
da sessão pública.
7.1 1 A prorrogação automática do etapa de lances, de que bata o item ante oL será de dois minutos e
ocorterá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances inlermediários.
7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecido nos itens anteriorcs, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente.
7.13 Encenada a fase competitiva sem que haja a pronogação automática pelo sistema, poderá o
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admilir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecuçõo do melhor preço.
7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.
7.15 Durante o transcurso da sessão públicq os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitaltes para a recepção dos lances.
7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a I0 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicagão do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletÍônico utilizado para divulgação.

7.18 O Critério dejulgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.20 Em relação a itens/lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequcno
Porte, uma vez encen-ada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal,
do porte da entidade empresarial. O sistema identiÍicará em coluna própria as microàmpresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocadq se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da LC n' 123, de 2006, regulamentada pelo Dec'reto no 8.538, de 2015.
7.2! Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consiàeradas empatadas
com a primeira colocada.
7 .22 A melhor classificada nos termos do item anterior tení o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
confolados pelo sistemq contados após a comunicação automática para tanto.
7 .23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licilantes microempresa e empresa de pequeno porte que
se encontem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.25 Quando houver proPostas beneficiadas com as maÍgens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus ràs

margens de prefeÉncia, conforme regulamento.
7 26 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de

E1

7.r)
- /rL oo ,í

será aquele previsto no

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).7.27 Havendo eventual empate êntre propostas ou lances, o critério de desempate
art. 3', § 2', da Lei n" 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,
7.27.1. no pais;

aos bens produzidos:
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7.27 .2. por empresas brasileiras;
7.27.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; RI
7.27.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.
7 .28- Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.
7 .29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão p"ública, o Pregoeko deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contmproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.29.1 . A negociação será realizada por meio do sistemq podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.29.2. O Pregoeiro solicitaná ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (ünte e quatro) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessários à confirmaçf,o daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

E. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
E.l. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará â proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do prego em relação ao máximo estipulado para conhatação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7o e no § 9" do art. 26 do
Decreto n.o 1 0.024 /20 19.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço miáximo
fixado (Acórdão n' 14552018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.2.1. Considera-se inexe4uível a proposta que apÍesente preços global ou uniL,ários simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e saliírios de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato cônvocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela
ou à totalidade da remuneração.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a Íealização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a oconência será registrada em ata;
8.5. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à conÍirmação
daqueles exigidos no edital e já âpresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após
o encerramento do envio de lances, observado o prazo de 24 (vinte e quatro) sob pena de não aceitação da
proposta.

! 6' O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada altes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.
8.6.1. DentÍe os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações peÍtinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, atestados de capacidade técnica, propostas ou
qualquer outro documento que entenda o Pregoeiro ser necessário para dirimir quaisqúer dúvidas,
encamiúados por meio eletônico pelo e-mail licitacao@araripe.ce.go.br, ou, se for o caso, por outro meio
e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sób pena de não
aceitação da proposta.
8.6.1.1 . Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realizaçáo de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em língua poúuguesa, necessá.ios ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.
8.7. Caso a proposta classi
preferênci4 o Pregoeiro solic
encamiúamento por via pos
nacional.

ficada em primeiro lugai tenha se beneficiado da aplicação da margem de
itará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior
tal, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado
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8.8. O licitânte que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo pÍoduto
não atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras ap
usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis
8.E.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para
fins de nova aplicação da margem de preferência.
E.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o PregoeiÍo examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificagão.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informan do to "chaf' a nova data e horário
para a sua continuidade.
8.1l. O Pregoeiro poderá encamiúar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.
8.1l.l. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.1 1.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.12. Nos itens não exclusivos para a participaçÍto de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e artes de o Pregoeiro passar à subsequente, haveú nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, pÍevisto nos artigos 44 e 45 daLC n 123,de2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8' 13. Encerrada a análise quanto à aceitação da propost4 o Pregoeiro verificaÍá a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DAHABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificaiá o eventual descumprimento das condições de
paÍiciPação, especialnente quanto à existência de sanção que impeça a paÍicipação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (hltps://certidoes-
aof.aDIts.tcu.sov.brô.

pertinentes ao
contribuições.

licáveis, não

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo l2 da I-Êi n" E.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Podei Público,
inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritríu.io.
9.1.2.1'Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Oconências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2.A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de fomecimento
similares, dentre outros.
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputaní o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistemq da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessarios à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9'3 Não serão aceitos documentos de habilitaçao com indicaçãô de CNPJ/CPF diferentos, salvo aqueles
legalmente permitidos.
9.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própría
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9 4.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos

CND e ao CRF/IGTS, quando for comprovada a cenf:a;lizaçãro do recolhimento dessas
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9.5 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitanks deverão encaminhaÍ, nos termos deste Edi
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6. - RELATIVA À ffnnnfflçÃo JURÍDICA: (Art. 40, I, Decreto n" t0.024/2019)
9.6.1. NO CASO DE EMPRESÁRIO IIIDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercântis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.6.2. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDTVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompaúado de documento comprobatório
de seus admin istradores;
9.6.3. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgao Equivalente, do domicílio sede
do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores
ahrais;
9.6.4. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRÀNGEIRA EM FIJNCIONAMENTO NO
PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; Os atos constitutivos das empresas licitantes
deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser
substituídos, preferencialmente, pela respectivâ consolidação;
9.6.5. NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÓES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrados pela Junta Comercial do dornicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de
identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais;
9'6.6. NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fimdação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, bem como o registro de que tratâ o art. 107 da Lei n" 5 .764, de 1971;
9.6.7. Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDMDUAL - MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veriÍicação da
autênticidade no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br;
9.6.E. COPIÂ DE DOCUMENTO OFICIÀL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular
da sa ou outro documento oficial de identifi com foto válido na forma da lei.

9.7. RELATWA À nrcur,anmADE FIscAL E TRABALHISTA: (Art. 40, IV, Decreto no
10.024/2019)
9.7.1. Prova de inscrição no Cadasfo Nacional de Pessoas Jurídicas (CNpJ);
9.7.2, Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual.
9.7.3. A comprovação de REGIJLARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tribuúrios Federais e à Dívida Ativa da União
(CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n. 1.751, de 2 de
outubro de 2014;
9.7.4. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
9.7.5. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
9.7.6. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de serviço - FGTS, através de
Certificado de Regularidade - CRF;
9.7-7. Provt de inexistência de débitos inadinptidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de ceÍidão negativa, nos termos do Título Vtr-A da Consolidagão das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943." §R), conforme Lei 12.44012011 de 07 de
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BS: Os documentos acima deverlo estâr acompanhados de todas as alterações ou da consolidaçã
tiva.

ulho de 2011
OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, seú considerado
o razo de 30 tri dias da sua emissão, Para efeito de sua validade.

o
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9.t. QUALIFICAÇÃO TÉCMCA: (AÍ.40, II, Decreto no tO.O24l2Ol9)
9.8.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, obrigatoriamente
compatível som o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privadq usuária do fornecimento
em questão, comprovando a prestação do fomecimento nos moldes do Termo de RefeÉncia. Somente serão
considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo
do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo
exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem este
indicar, bem como as demais informações:
a) Nome, CNPJ e endereço completo da pessoajurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado;
b) Nome e CNPJ da empresa que forneceu os serviços;
c) Descrição dos serviços;
d) Período de execugão do fomecimento;
e) Local e data da emissão do atestado;
f) Identificação (nome e cargo ou firnção) e assinatura do signatário do atesado.
9.8.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito exprêssamente os itens cuja execução ou
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com éste Termo de RefeÉncia, conforme o caso;
9.8.3. Poderri facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação
ao que dispõe o item 9.8.2, instrumento de nota fiscaycontrato de fomecimento respectivos ao qual o atestado
faz vinculação.
9.t.4. Caso a aPresentaÉo do(s) atestado(s), declaração(ões) ou ceÍtidão(ões) não sejam suficientes para o
convencimento do(a) Pregoeiro(a), promover-se-á diligência para a comprovação da capacidade técnica,
conforme preconiza o an. 43, § 3" da Lei no 8.666/93, em aplicação subsidiária com a Lei no lo.52olzooz.

9.9. RELATTVA À QU.lr,rrrc.q,çÃo ECoNÔIflCGFINATTCETRÂ: (Arr. 40, rrr, Decreto no
10.024t2019)
9'9.1 . Balanço patrimoniol e demonstrações contóbeis @RE) do último exercício Íiscal, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, devidamente registado najunta comercial da sede da licitante, acompanhado
dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta
Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha tanscrito,
que comprovem a boa situação finânceira da empres4 com vistas aos compromissos que terá de assumir caso
lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser âtualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (üês) meses da data de apresentação da proposta;
9.9 2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim
apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abemua e de encerramento do Livro Diário do qual foi
extraído.
b) Sociedades empresárias, cspeciÍicametrte no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n'.
6,4041762 registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitanti; ou publicados na
imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que eiteja situada a
sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande circulação editado na localidade em que eú a sede da
compaúia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deveá sujeitar-se às normas fixadas para as
sociedades empresárias, inclusive quanto âo registÍo na Junta Comercial.
d) As empresas consúituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante,
acompanhado dos termos de aberhrra e de encerramento do Livro Diiírio - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional
equivalente, devidamente registÍado no Conselho Regional de Contabilidade.
9.9.3. Entende-se que a expressão "na forma da lel, constante no item 4.2.6.1, no mínimo: balanço
patrimonial e DRE , registro na Junta Comercial ou órgão competente, tormos de abertura e encenamento).
9.9.4. As cópias deverão ser originrírias do Livro DiiíLr.io devidamente formalizado e registrado

r.Í;_a
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9.9.5. A empresa optank pelo ,Sirrern a Público de Escrituração Digital - §PED poderá apresentá-lo za
da lei.
9.9.6. Entende-se que a expressão "naforma da lel' conslante no item 9.9.5 engloba, no mínimo:
a) Balaaço Pat-imonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração conábil digital; (Para efeito o que determina o Árl. 2" do Decreto N'
9.555, de 6 de novembro de 201

9.9.7. As cópias deverão ser originrírias do Livro Diário constante do SPED.
9.9.8, A Escrituração Digital devení estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n' 1420/2013 e

RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações,
verificar o site wwv.receita.gov.br, no link SPED- Ficando a exigência de apresentação do Balanço
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o aÍ. 50 das Instruções
Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no AcórdáoTCU n" 2.669/2013 de relatoria
do Ministro Valmir Campelo.
9.9.9. Com base nos dados extraídos do balalço seú avaliada a capacidade frnanceira da empresa, em

conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n" 06/2013- MPOG, as empresas deverão
apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que foÍem consideradas solventes.
Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Gerat (SG), maior que um (>l )
e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.9.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deveÍão comprovar patrimônio líquido
de l0% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente
à data de apresentação da proposta, mediante apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da
sede do licitante, emitida em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para recebimento dos
envelopes.

9.9.9.2. JUSTtr'ICATTVA DA EXIGENCIA DOS I}TDICES CONTÁVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislação especifrca e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios,
constatou-se a utilização dos índices contábeis acim4 conclusivamente, os mais adotados no segmento de
licitações;
b) Portanto, o aúendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação EQUILIBRADA
da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa,
colocando em risco a execução do contrato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art.
37,XXJ, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situagão EQUILIBRADA é o
mínimo que o MUNICÍPIO DE ARARIPE deve cercar-se para assegurar o integal cumprimento do contrato.
Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, ha medida em q

OBS': A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio,
podení ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto no 6.022, de

22 de janeiro de 2007, por meio da apresentagão de éscrituração contribil digital, na forma estabelecida

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1'do Decreto N" 9.555, de

6 de novembro de 2018

segurança na contratação.
ue estabelecem um "mÍnimo" de
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9.9.10. Fica dispensado da apresentação da exigência prevista nos itens anteriores a
figura do Microempreendedor Individual - MEI, devendo comprovar e apresentar as demais exigê
9.9.10.1. O Microempreendedor Individual - MEI que no ano calendiírio anterior não tenha auferido receita
bÍuta de até R$ E1.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado do Balanço Patrimonial e demonstrações
contábeis do último exercício social na forma do item 9.9.3, conforme an. 1.179 § 2" do Código Civil e art.
l8-A § I 

o da Lei Complementar no 12312006, entretanto fleverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual
do Simples Nacional - Microempreendedor lndividual), para comprovar tal condição.
9.9.11. CeÍidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da
sede da pessoajurídic4 ou de execução patrimonial, expedida no domicítio da pessoa fisica (artigo 31 da Lei
n" 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias.
9.9.12. Fica dispensado do apresentação do exigência prevista nos itens anteriores a figura do
Microempreendedor Individual - MEI, devendo comprovar e apresentar as demais exigências;
9.9.12.1. O Microempreendedor Indiüdual - MEI que no ano calendário anterior não tenha auferido
receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado do Balanço Patrimonial e
demonstragões contábeis do último exercício social na forma do item 9.9.3, conforme art. 1.179 § 2" do
Código Civil e art. l8-A § 1" da Lei Complementar no 123/2006, entetanto deverá apresentar a DASNSIMEI
@eclaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal condição.

9'9.13. Certidão negaüva de falência, recuperaçâo judiciâl ou ertrajudicial, expedida pelo distribuidor
da sede da pessoajurídicq ou de execução paúimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica (aÍigo 3l da
Lei n" 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias.

9.10. - DEMAIS E)ilGÊNCIAS:
9.10.1 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido naLei n" 9.854, de 2711011999, publicada no
Dou de 28110/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em
fabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorz,e) alos, conforme modelo constante
dos Anexos deste edital;
9.10.2 Declaração que tomou coúecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e
se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
9.10.3 Declaragão expressa de Idoneidade, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
9.10.4 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2", da Lei n.. E.666/93).
9.10.5 Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei Complementar 123/2006, se
for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;.
9.10.6' Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver sido
emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data do protocolo do envelope;

9.10.7. Os documentos expedidos pela Interrret poderão ser apresentados em forma originat ou cópia
reprográÍica §em autenticrção. Enhetanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de
consulta realizada pelo(a) Pregoeiro(a);

9.10.8. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a FILIAL,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
9.10.9. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiaiVmatriz que não o participante destâ licitação, execute
o futuro contrato, deverá apresentar toda documentaçãode ambos os estabelecimentos;
9.10.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vàz que atenda
a todas as demais exigências do edital;

Pt
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9.10.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularid
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 lcinco) dias úteii, apóú decl-araçao
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vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a cri
administação pública, quando requerida pelo licitante, ftrediante apÍesentâção de justiÍicativa;
9. I 0. 12. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anteÍior acarretaÍá a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remânescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresq
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regulaÍizaçã'o;
9.10.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a)
suspenderá a sessão, informando no "chaf'a nova data e horário para a continuidade da mesma;
9.10.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentár quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital;
9.10.15. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor
individual, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos M e 45 da LC n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelêcida para
aceitação da proposta subsequente;
9.10.16. O licitante provisoriamente vencedor em um item/lote, que estiver concorrendo em outro lote, ficaÉ
obrigado a comprovaÍ os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do lote
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitaçâo,
além da aplicação das sanções cabíveis;
9.10.17. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recainí sobre
o(s) lotes de menor(es) valo(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos
remanescentes;
9.10.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prdzo de 24 (vinte e
qualru) horus, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico ou e-mail
licitacao@araripe.ce.go.br e deve rá:
10.1.1 ser redigida em línguo portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última íolha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal-
I 0. I . 2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para Jins de
pagamenlo.
10.2 A propostafinal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contraÍo e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, vinculam a Contratada.
10 3 os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitrário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (art. 5. da Lei n. E.666/93).
10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitiírios e o preço globat, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.'10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condigão que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassifi cação.
10.5 A proposta deveú obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de ouho licitante.
10.6 As propostas que contenham a descriçAo do objeto, o valor e os documentos complementaÍes estarão
disponíveis na internet, após a homologação.

11 DOSRECURSOS
I l.l Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, seú concedido o prazo de trinta minutos,
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
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lta11.2 Havendo quem se manifeste, cabeú o Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundame
l1.2.lNesse momento o Pregoeiro não adentraní no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de

admissibilidade do recuÍso.
11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência

desse direito.
I 

'l .2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá" a partir de enüto, o prazo de três dias paÍa apresentar

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados parq querendo,

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recoÍÍente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa

de seus interesses.
1 1.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveit4mento.
11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

r1.5. DA FORMALIZAÇÃO DO RECI]RSO ADMIITISTRÂTIVO (MEMORIAS RDCIJR§AIS):
11.5.1. Somente serâo aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilogúIica
ou impressora eletónica, em tinta não lavável, que preencham os sesuintes requisitos:

a) O endereçamento o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de ARARIPE;
b) A identiÍicação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do

documento de identificação, devidamente datadq assinada dentro do prlzo editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados;
d) O pedido, com suas especificações.

11.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.
11.7. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro adjudicará
o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a homologação do
procedimento licitatório.
11.E. Na hipótese de inteÍposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, encaminhaú os autos

devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. | 3, [V o Decreto Federal no. 10.02412019).

11.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação
apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade
dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do certame à licitânte
vencedora e homologará o procedimento licitatório.
l1.ll.O acesso à fase de manifestaçâo da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.
11.12. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não
justificada a intengão de interpor o recurso pelo proponente.
11.13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. Não serão

admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
ll.l4. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço

eletrônico htto://municipios.tce.ce.sov.brflicitacoes/ - Portal de Licitações dos Municípios do Estado do
Ceani bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo próprio do sistema promotor. Podendo ainda
ser encaminhado no endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente na peça recursal.

12 DAREABERTTIRADASESSÃOPÚBLICA
I2.l A sessão pública podení ser reaberta:
12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão

públicâ precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos

anulados e os que dele dependam.
12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização

d
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e trabalhista, nos termos do art. 43, § lo da LC no 12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os proced
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda" fac-símile, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

!3. DA ADJUDTcACÃo E HoMor.ocAcÁo
13.1. O objeto da licitação seú adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do(a) Pregoeiro(a), caso
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados. (Art. 46, Decreto n' 10.02412019).
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará
o procedimento licitatório. (AÍ. 45, Decreto n" 10.02412019).

14. DO TERMO DE CONTRÂTO OU INSTRT'MENTO EOUTVALENTE
14.1. Após a homologação da licitação, sendo realizada a contÍatação, sení firmado o Termo de Contrato ou
emitido instnrmento equivalente:
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou âceitar instrumento equivalente, conforme o caso §ota de
Empenho/Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital;
14.3. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no pÍazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu

recebimento;
14.4. O prazn previsto no subitem anterior podeú ser pronogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatírio e aceita pela Administração;
14.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:
14.5.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei n" 8.666, de 1993;
14.5.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
14.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 7E daLei
n" E.666/93 e recoúece os direitos da Administração pÍevistos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei;
14.5.4. O prazo de vigência da contratagão será até 1p (doze) meses prorrogável conforme previsão no
instnrmento contratual ou no termo de referência.
14.6. Na assinatura do contÍato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante dumnte a vigência do contrato;
14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital
ou se recusar a assinar o conhato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

15. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentâção que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Carta Proposta, fixando o
pÍaz o para a resposta.
15.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pelo (a) hegoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação.

16 - DA FIS cÃo
16.1 - A execução do Termo Contratual seá objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por
intermédio de servidor designado pelo SecreüíLrio(a) de Pasta do Município de Araripe.
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16.2 - A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do

Município de Araripe.

o

16.3 - Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto do Termo Contratual deverão ser

atendidas pelo fomecedor, sem qualquer ônus para o Município de Araripe.

17. DO REÀJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
17 .! As regras acerca do preço, pagamento, reajuste e rtequilíbrio são as esÍabelecidas no Termo de Referência,

anexo a este Edital.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRÂTA}ITE E DÀ CONTRATADA
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DOPAGAMENTO
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital

20. DAS SA]\{ÇÕESADMIhI-rSTRÂTrVAS.
20.1- Ficaní impedido de licitar e de contratar com a União e sení descredenciado, pelo prazo de até cinco

anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o

direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - Não entregar a documentação exigida no edital;

III - Apresentar documentação falsa;

IV - Causar o atraso na execução do objeto;

V - Não mantiver a propostâ;

VI - Falhar na execução do conffato;

VII - Fraudar a execução do contrato;

VIII - Comportar-se de modo inidôneo;

IX - Declarar informações falsas; e

X - Cometer fraude fiscal.

20.1.1 - As sanções descritas no csput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão

paÍa registÍo de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com
justificativa recusada pela administração pública.

20.1.2 - As sanções serão registradas e publicadas no Sítio Oficial do Município e no Diiírio Oficial do
Estado - DOE-CE.
20.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não
veracidade das informações prestadas, garantida â prévia defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. E7, da Lei n.o 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes

casos:

a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvirnento dos serviços da Contratante,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com
instruções fomecidas pela Contratante):

a) de 1,07" (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de âtraso na prestação dos

L
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serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 100á do mesmo valor;
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b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer clá
condição do contràto, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5r07o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à

data da comunicação formal da rejeição;

III - Suspensão temponíria de paÍicipação em licitação e impedimento de contratar com o Município de
ARARIPE, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pêrante a autoridade que
aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
20.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao conhaditório e à ampla defesa,
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 20.2 supra
e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso fV do mesmo item.
20.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no pÍazo de 05 (cinco) dias a
contaÍ da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito da Contratadq o valor devido sení cobrado administrativamente ou inscrito como
Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
20.5- As sanções previstas nos incisos III e ry do item 20.2 supr4 poderão ser aplicadas às emprosas que,
em nzÃo do contrato objeto desta licitação:

a) Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos 
"da 

licitaçâo;
b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos
ilícitos praticados;
c) Sofrerem condenação definitiva por prâticaÍem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos.
20'6- As saações previstas nos incisos I, m e Mo item 20.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com
a do inciso If do mesmo item, facultada a defesa previa do interessado no respectívo pÍocesso, no prazo de
05 (cinco) dias úteis.
20.7- A licitante adjudicatríria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentÍo do prazo de
02 (dois) dias úteis a contaÍ da notificação que lhê será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco
por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracteÍizaÍ
descumpÍimento total da obrigação assumida.
20.8- As sanções previstas no item 20.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no
prazo de 4E (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

2I DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
2l.l Até 03 (hês) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
podeá impugnar este Edital.
2l-2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@araripe.ce.go.br,
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço na Av. José Loiola Alencar, 440, Araripe/cE.
21.3 Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seús anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contâdos da data de recebimento da impugnação.
21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente po; meio
eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital.
2l .6 O Pregoeir o responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data
de receb imento do p€dido, e poderá requisitar subsidios formais aos responsáveis pela elaboração do edi
e dos anexos
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21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

previstos no cêrtame. RI
21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pe

Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
21.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.

22. DA FRAT]DE E DA CORRI]PCÃO

22.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fomecedores e

subcontratados, se admitida subcontraúação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes

práticas:
a) "Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a açito de servidor público no processo de licitação ou na execuÉo de contrato;

b) "Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução de contrato;
c) "Prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o

coúecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis

artificiais e não competitivos;
d) "Prática coercitiva": causar danos ou ameaçaÍ causar dano, diÍeta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando a influenciar sua paÍticipação erh um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato;
e) "Prática obstrutiva" :

(1) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes

do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de

prática prevista neste subitem;
(2) Atos cuja intengão seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

23. ESCLARECIMEI{TOS. IMPUGNACÁO. DILIGÊNCIAS. RX,VOGACÃO E AITULÁCÁO

23.T. DOS f,SCLARDCIMENTOS E RDSPOSTAS:
23.1.1. Até 03 (três) dias úteis à data fixada para abertura da sessão públicq por meio eletrônico, qualquer
pessoa fisica ou jurídica podení solicitar esclarecimentos ao ato convocatório deste Pregão. (Art. 23 do
Decreto Federal n'. 10.02412019);
23.1.2. O(a) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e podená requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos. (Art. 23 § lo do Decreto Federal no. 10.02412019);
23.1.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão diwlgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a adminisu-ação. (AÍ. 23 § 2o do Decreto Federal n". 10.02412019).

23.2. DA TMPUGNAÇÃO:
23.2.1. Decairá do dircito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração qualquer
pessoa por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para
abertura da sessão pública" hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. (Art. 24 do Decreto
Federal no. 10.024/2019);
23.2.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente;
23.2.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e cabeú ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento da impugnação . (AÍÍ.24 § 1o do Decreto Federal no. 10.024/2019);
23.2.3.1. A resposta do(a) Pregoeiro(a) será disponibilizada a todos os interessados mediante anexação no
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sistema e, posteriormente disponibilizado no site do PoÍtal de Licitaçõe s do Tribunal de Contas do Estado do
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Ceará - TCE, no sitio: https://licitacoes.tce,ce.gov,br/ (Portal de Licitaçõês dos Municípios do
Ceará) e ainda httos://www.ararioe.ce.gov.br/ (Portal de Licitações do Município de Araripe).
23.2.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deveú ser motivada pelo(a)

Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. (Art. 24 § 2o do Decreto Federal n". 10.02412019).

23 .2 .5 . Acolhida a petigão de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos
do edital será designada nova data para a realização do ceÍtame, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços. (Art. 24 § 3" do Decreto Federal n'.10.024/2019).
23.2.6. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original.

23.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO
EDITAL:
23.3.1. Somente seÍão aceitas solicitagões de esclarecimentos, ou impugnações mediante petição

confeccionada digitada, impressa em impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes

requisitos:
I- O endereçamento ao(a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de Araripe;
II- A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do
documento de identificagão, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Prefeitura de Araripe,
dentro do prazo editalícia;
III- O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
IV- O pedido, com suas especificações.
23.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetaÍ a formulação das Propostas de Preços;
23.4.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.

23.5. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou
permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada

a inclusão posterioÍ de documento ou informação que deveria constar originariamente da Proposta de Preços,
fixando o prazo para a resposta;
23.5.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazêJo no prazo
determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitaçito.

23.6. R-EvocAÇÃo r nmrlçÃo: o unxlcÍplo DE ARARIPE-CE poderá revogar ou anulü esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
24.2Nã.o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamelte transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
honário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.
24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a subsÍincia das proposas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
firndamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicaú direito à contratação.
24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da conúatação.
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24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independenteme
condução ou do resultado do processo licitatório.
24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
24.9 O Secreüírio Ordenador de Despesa poderá revogar a presente licitação por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, peÍinente e suficiente para tal conduta,
devendo anuláJa por ilegalidade, de oficio ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei
n.o 8.666/93, e AÍ. 50 do Decreto 10.02412019, ndo cabendo às licitantes direito a indenização
24.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
24.11 Em caso de divergência entre disposições destê Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
24.12 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico rvww.bll.org.br, nos dias úteis,
mesmo endereço e peíodo no qual os autos do processo administrativo peÍmanecerão com vista franqueada
aos interessados.

ARARIPE-CE, 24 de novembro de 2023

Pregoei cid do Município
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ANEXO I

R

1 OBIETO: EQUISTÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS A ESTRUTURAÇÃO DA
REDE DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR, DO
HOSPITAL LIA LOIOLA DE ALENCAR, DE ACORDO A PROPOSTA DE EQUIPAMENTO/
MATERIAL pERMANENTE Do MrNrsrERIo oe seúos N" 11431.964000/1230-01, DE
INTERESSE DA sECRETARIA or seúor Do MUNICIpIo DE ARARIPE/CE.

2-JUSTIFICATIVA
Justifica-se a abertura de Processo Licitatório para AQUISIÇÃO »g EQUIPAMENTOS
DESTINADOS A ESTRUTURAÇÃO Oa REDE DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE
AMBULATORIAL E HOSPITALAR, DO HOSPITAL LIA LOIOLA DE ALENCAR, DE
ACORDO A PROPOSTA DE EQUIPAMENTO/ MATERIAL PERMANENTE DO MINISTERIO
oa saúog N' 11431.964000/110-01, DE INTERESSE DA SECRETARIA pp sRúoB »o
MUNICIPIO DE ARARIPE/CE.

2.1 A aquisição de equipamentos com a finalidade de melhoria dos serviços prestados pelo

hospital matemidade lia loiola de alencar, visando oferecer um atendimento qualificado e com maior
resolutiüdade aos pacientes do sus. A expectativa com a aquisição destes equipamentos é prestar
um atendimento ágil, seguro e com maior resolutividade, bem como a maior satisfação dos usuários
do sus. a aquisição visa suprir a deficiência de equipamentos em alguns setores da unidade de saúde

e serão utilizados para atendimento a demanda reprimida. a unidade de saúde dispõe de ambientes
adequados e profissionais capacitados para a realização dos serviços. desta forma, o referido pleito,
além de permitir runa maior resolutividade no §istema de saúde do município, dará também
condições de oferecer à população uma assistência especializada, em consonância com a pÍoposta
de equipamento/material permanente do Ministéro da Saúde n" 11431.964000/1230-01.
2.2 A Administração Municipal de Araripe vem desenvolvendo esforços no sentido de melhorar
o atendimento à população carente de nosso município, principalmente na iá.rea da saúde, trata-se de
um esforço continuo de propiciar aos munícipes acesso digno, eficaz a um hatamento de saúde.

2.2. JUSTI'ICATTVAS PARÂ NÃO EXCLUSIVTDADE PARTICIPAÇÃO DE }fi E EPP
2.2.1 . Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja, para

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem
estimados, abaixo de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$
80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, podeú representar prejuízos ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos:
2.2.1.1. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não
tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios e órgãos
de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que
se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes;
2.2.1.2.Hácasos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias tributárias
diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societiírios diferentes e há casos em que
a diferença de valores cotados ocorre até paÍa mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos
dois lotes ou itens em cotas diferentes;
2.2.1.3. Saliente-se que tais situações podem representár prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno de ter que
se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitagões
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contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da
Administração não ter suas necessidades atendidas a contento; R
2.2.1.4. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Araripe, do cumprimento
das normas contidas nos Art's. 42 a 45 daLei n" 12312006 e suas alterações, especificamente no que pertine
a gaÍantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do
empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal;
2.2.1.5. Não se desconhece que a ÍazÁo de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e social
no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação
tecnológica (artigo 47 da LC no 123106). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da Constituição
Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituiçilo Federal prevê
expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os

concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomi4 a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável;
2.2.1.6. O q;uc se observa é que a Lei Complement 12312006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas

licitações, mas não elevar a hipossuÍiciência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa forma,
é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da
economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a administração" conforme é

vislumbrado no aÍigo 3" da Lei n.8.666/93.

3- DOS QUANTITATTVOS E DA FORMULAÇÀO DA PROPOSTA

ITEM DESCRTçlO UND QTDE V. UNT v. ToÍAt

I 772,44
FOCO REFLETOR AMBULATORIAL: ILUMINAÉO EM LUZ

DE LED, HÀtÍE FLExÍvEL BASE coM RoDÍaos.
UND 1 772,48

2 t.?74,O0 3.548,00
DETECTOR FETAL: oETECTOR FETAL DE MESA, POSSUI

DISPTAY DIGITAL, MONITOR DE 3 A 5 POLEGADAS,

ALTMENTAçÃo poR vrÂ ELÉrRtcA E BATERtA.

UND 2

3
GUCOSÍMETRO: COM KIT DE 50 TIRAS, LANCETAS E

LANCETADOR,
UND 4 201,74 806,96

4 2.177,79SELADORA MANUAL DE MESA UND 2 1.385,89

5 AsprRADoR DE sEcREçÕEs ELÉrRrco MóvEL UND 1 2,947,96 2.947,96

6 oxÍMErRo DE Put-so DE MESA UNO 2 s.321,00 10.542,00

7
coLposcópro: AUMENTo vARrÁvEL paRA

VISUALIZAçÃO DA ESTRUTURA, POSSUI CÂMÉRA, NÂO
POSSUI MONITOR.

UND 1 19.475,56 19.475,56

8
oFTALMOSCÓPrO: POSSUT 5 AEERTURAS, tLUMTNAçÁO
EM LED, CÂRREGADOR DÊ MESA PARA CABO

RECARREGÁVEr coM SAÍERrA DE LÍTro.
UND 2 1.510,57 3.227,34

9 oroscóPro DE srsrEMA ABERTo UND 2 2.090,00 4.180,00

10 oToscóPro srMPLEs UND L 1.610,67 1.510,67

TOÍAL

V. UNT

49.976,75

V. TOTATcóDrGo DESCRTçÃO UND qTDE

1

CADEIRA: CONFECCIONADA EM AçO OU FERRO PINTADO,
NÃo possur BRAços, NÃo poSSUIREGULAGEM DE

aLTERAçÃo, NÃo Possur RoDÍzto
UND I 447,33 3.574,64

2
MEsA PARA coNsutróRIo: coNFEccroNADA EM

MADEIRA, MDP OU MDF, COM 2 GAVETAS, MEDINDO
1,15MX50CM.

UND 2 522,02 r.044,04

3 MESA PARA COMPUTADOR UNO 6 369,67 2.278,O2
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Valor Total R$ 107.442,92 (cento e sete mil, quatrocentos e quarenta e dois reais e noventa e dois
centavos)

VALORf,S PARA A PROPOSTA CORRIGIDA DEVENÃO §NN T,NVTAR f,M TODOS OS ITENS.

4 - DO LOCAL, PRAZO, FORMÀS DE f,NTREGA.E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
4.1. Os Bens adquiridos deverão ser entregues de forma Parcelada, conforme solicitação da Secretaria
Gestora
4.2Prazo de entrega, que será de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra por
parte do licitante vencedor.
4.2.1. O prazo previsto no item anterior podení ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada
do fomecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita pela Administração;
4.3. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, sem a abertura
de processo administrativo para verificar possiveis prejuízos a administração solicitânte, que tem a livre
iniciativa para julgálo administrativamente
4.3.1. Caso não concorde com as alegações dos fomecedores, sob o(s) pedido(s) de prorrogação(ões), a
ADMINISTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigações não cumpridas no pacto assumido na ata de

registro de preço e aplicar as sanções administrativas cabíveis;

1t1
í

v
u()

o

\-'r r\
2.262,0E-UND 1 2.262,05uesa orruecolÓorca: coNFEccloNADA EM Aço lNox,

BASE DE FERRO PINTADO, SEM ARMÁRIO.
4

t.707,78UND 2 s53,895

CADEIRA DE BANHO: CONFECCIONADA EM AçO OU

FERRO PINTADO, CAPACIDADE DE ATÉ IOOKG, SEM

coLEtoR.

1.100,00 3.300,00UND 36 MEsA DE cABECETRA coM REFErçÃo AcopLADA

3 796,79 2.390,37UND7
LONGARINA 3 LUGARES ASSENTO E ENCOSTO

POLIPROPILENO

2 t.207,33 2.4L4,66UND8 CADEIRA DE RODAS ADULTO

377,871 3L7,47UND9
MESA PARA IMPRESSORA: CONFECCIONADA EM AçO OU

FERRO PINTADO, TAIVPO EM MADEIRA, MDP OU MDF,

MEDTNDO 50X40X70CM.

20.576,76UND t2 7.7t4,7310 POLTRONA HOSPIÍALAR

1.300,00 3.900,00UND 311
ARMÁR!O VITRINE: CONFECCIONADO EM AçO OU FERRO,

POSSUI 02 PORTAS COM VITRINE,

TOTAI.

V. UNT

43.110,19

V. TOTALQTDEUNDcóDrGo DESCRTçÃO

1 2.574,rc 2.578,70UND1 FORNO INDUSTRIAL

3.573,33 3.573,33UND 12 FOGÃO INDUSTRIAL: GRELHAS EM FERRO

1.316,06 1.316,06UNO 13
FERRO ELÉÍRICO INDUSTRIAL: POTÊNCIA 220W, POSSUI

RESERVATóRro ErrERNo E DEscaNso EM srLrcoNE.

TOTAI.

V. UNT

7.467,49

V. TOTALUND QTDEcóDrGo DESCRTçÃO

4.979,50UND 1 4.979,50I coMPUTADoR DESKToP BÁsoo

L.576,67UND 1 1.5L6,672 NO.BREAK PARA COMPUTADOR OU IMPRESSORA

TOTAT

V. UNT

6.496,t7

V. TOTALUND QTDEcóDrGo DESCRTçÃO

392,32UND 1 392,321 FURADEIRA ELÉTRICA DE BANCADA

TOTAL 392,32
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4.4. O prazo para entrega começará a contaÍ no dia imediatamente posterior ao último
dia útil fixado no item"4.2";
4.5. Caberá ao setor rcsponsável pelo recebimento do material, monitorar o prazo de entrega e, se assim

entendeç notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega;

4.6. Crltério de AceitaÉo dos Materiais:
4.6.1. Os materiais serão recebidos:
4.6.1.1. Os bens serão recebidos no Setor de almoxarifado, Rua José Sarney, 5l l- Araripe - CE {EP:
63170-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das 08h às 12:00h e das l3h às l6:00h.
a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando os produtos entregues estiverem em desacordo

com as especificações constantes neste Termo de RefeÉncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo

de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.
4.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante teÍmo circunstanciado.
a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitelh anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizzda. consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
4.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
4.6.3. O prazo de validade do produto na data da entrega não poderá ter transcorrido 2/3 (dois terços), do
pÍazo total recomendado pelo fabricante.

5 -DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA:
5.1. A contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se -a:

5.1.1. Entregar o objeto do Contrato, na Sede da Secretaria correspondente, no município de Araripe, de

conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposta

vencedora do certame, no prazo de l0 (dez) dias, contados a paÍir do recebimento da Ordem dê Compra,
podendo ser prorrogado nos termos da Lei n" 8.666/93 e suas alterações;
5.1.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes

no Termo de Referência e seus anexos.
5.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto;
5.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de RefeÉncia, o objeto
com avarias ou defeitos;
5.1 .4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
5.1.5. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação;
5.1.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou inegularidades apontadas pela
CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na
entrega do objeto conhatual.
5.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciiírios, fiscais,
comerciais, taxas, frete (qualquer valor de empeúo), carga e descarga de mercadoriq seguros, deslocamento,
alimentação e hospedagem de pessoal, prestação de garantia, instalação e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do pacto contratual assinado.
5.1 .8- Os pedidos de pronogação de prazo de entrega serão dirigidos à Comissão de Licitação, até 05 (cinco)
dias corridos, antes da data do término do pram de entrega, explicitadas as razões e devidamente
fundamentadas;
5.1.9 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo de
48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não serão considerados como
inadimplemento contratual.

6 - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRÂTAITE:
6.1. A contratante obrigar-se-á:
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6.l. t- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necesstíLrias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n0

8.666193 e suas alterações posteriores;
6.1.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
6.1.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto

contratual, diligenciando nos cÍlsos que exigem providências corretivas;
6.1.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à üsta das Notas Fiscais /Faturas devidamente

atestadas pelo Setor Competente.
6.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus pÍepostos, devidamente identificados, a todos os

locais onde se fizer necesúria a prestação dos serviçs licitados, prestando-lhes todas as informações e

esclaÍecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

7-DOPAGAMENTO:
7.1. O pagamento será realizado ao fomecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo MUMCÍPIO,
na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de fomecimento/ordens de compra

expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, €m

até l0 (dez) dias, através de crédito em conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da

documentação tratada nos sub itens abaixo, observadas a condições da Proposta e os preços devidamente
registrados no Anexo I deste instrumento.
7.1.1. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fomecimento, o fomecedor deverá emitir uma única nota

fiscaVfatura.
7.1.2. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" à certidões apresentadas, para

verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
7.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a

respectiva Nota Fiscal. A FatuÍa e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria de Saúde e
entregue na Prefeitura Municipal de ARANPE- CE, com endereço na Avenida José Loiola de Alencar, no

440- Centro - ARARIPE, CEP 63.170-000, ARÁRIPE- CE, inscrito no CNPJ sob o n" 11.431.964/0001-00.
7.3. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e da

comprovação de regularidade para com os encaÍgos previdenciririos, trabalhistas e fiscais;
7.3.1. DeveÉ vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional seni efetuada mediante apresentação de

certidito expedida conjuntamente pela Secretatia da Receita Federal do Bmsil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributrí,rios federais e à

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n'
1.751, de2 de outubro de 2014;
b). Prova de situação regulaÍ perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de

apresentação do CR-F - Certificado de Regularidade do FGTS;
c). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
d). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal devení ser feita atÍavés de Certidão
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante

a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa.
7.4. Constatando-se, a situagão de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo podení ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
7.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paÍa que sejam acionados os meios pertinent€s e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.6. Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisÍlo contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
7.7. Havendo a efetiva execuçâo do objeto, os pagameúos serão realizados normalmente, até que se decida

T
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pela rescisão do contrato, caso a contatada não regularize sua situação junto a regularidade fiscal
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7.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
justificado, em qualquer caso, pela mráxima autoridade da contrdtante.
7.9. Quando do pagamento, será efetuada a retençÍto tributária prevista na legislação aplicável.
7.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tribuúria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à aprestntação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que fazjus ao tratamento tibutário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.0 - DAS SAIÇÕES:
8.1- Ficará impedido de licitar e de contatar com a União e será descredenciado, pelo prazo de até cinco
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no conEato e das demais cominações legais, garantido o
direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
II - Não entregar a documentação exigida no edital;
III - Apresentar documentação falsa;
lV - Causar o atÍaso na execução do objeto;
V - Não mantiver a proposta;
VI - Falhar na execução do conúato;
VII - Fraudar a execução do contrato;
VIII - Comportar-se de modo inidôneo;
IX - Declarar informações falsas; e
X - Cometer fraude fiscal.

8.1.1 - As sanções descritas no caput também se aplicam aos integÍantes do cadastro de reserva, em pregão
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com
justificativa recusada pela administração pública.
E.1.2 - As sanções serão registradas e publicadas no Sítio Oficial do Município e no Dirí,rio Oficial do Estado
_DOE-CE.
E.2- A ContÍatada fican! ainda, sujeita à seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade
das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei t.'E.666193, poderá ser aplicada nos seguintes
casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras oconências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde
que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com
instruções fomecidas pela Contratante):

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos serviços
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0olo do mesmo valor;
b) de 2,0%o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer serviço
rejeitado, caracterizando-se a recusq caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data
da comunicação formal da rejeição;

III - Suspensão temporária de paÉicipação em licitação e impedimento de contratâr com o Município de
ARARIPE, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

devidamente

AIIA IT:P E
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IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
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motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que ap ua
penalidade, depois do ressarcimento à Administração p6los prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da

sanção aplicada com base no inciso anterior.
8.3- No processo de aplicagão de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantida

nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 8.2 supra e l0 (dez) dias

corridos para a sanção prevista no inciso [V do mesmo item.
8.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da

notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente

descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da

Contratada, o valor devido seÉ cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e

cobrado mediante processo de execução Íiscal, com os encargos correspondentes.

8.5- As sanções previstas nos inclsos III e IV do item t.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em razão

do contrato objeto desta licitação:
a) praticaÍem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade paÍa contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos
praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticaÍem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer

tributos.
E.6- As sanções previstas nos incisos I, III e W do item 8,2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do

inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis.
8.7- A licitante adjudicaüíria que se recusar, injustificadamente, em ÍirmaÍ o Contrato dentro do prazo de 02 (dois)

dias úteis a contar da notificação que lhe será encamiúada" estaní sujeita à multa de 5,07o (cinco por cento) do

valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total dâ

obrigação assumida.
8.8- As sanções previstas no item E,7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras,

venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 4E

(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

9 -DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS:
9.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acéscimos ou supressões no
quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato,
conforme o disposto no § 1e, do art. 65, da Lei de Licitações.

9.2. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordináLria
e extÍacontratual, poderii mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
âditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encaÍgos da contratada e a

retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n." 8.666/93,
alterada e consolidada

rO - DOTAÇÓES ORÇAMENTIIRIAS:
SECRETARLA DE SAÚDE: 0402.10.302.0176.2.012 - Manutenção do Bloco da Atenção de Média e

Alta Complexidade Ambulat. Hospitalar
ELEMENTOS DE DESPESASt 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente.
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l.l Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
1.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (httos://certidoes-
apf. apns.tcu. gov. br/).
1.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu úcio
majoritrírio, por força do artigo 12 da l-ni n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.
1.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
1.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por rneio dos vínculos societários, liúas de fomecimento
similares, dentre ouhos.
1.1.2.3 O licitante seú convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
l 1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputaÉ o licitante inabilitado, por falta de condição
de participagâo.
1.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
1.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante seú convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via e-mail, no prazo de02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
1.3 Não serão aceitos documentos de habilitagão com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
Se o licitânte for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
I .3.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e frlial com diferengas de números de documentos
peÍinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.
1.4 Ressalvado o disposto no item 1.3, os licitantes deverão encaminhar, nos teÍmos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitagão:

a) Como condição prévia ao exame da documçnt4çao de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificaÍá o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
aof.apps.tcu.gov.brô

c) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 daLei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.
d) Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Oconências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Oconências Impeditivas Indiretas.
e) A tentativa de burla seÉ verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento

similares, dentre ouros.
f) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

o
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g) Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de con

de participação.
h) No caso de inabilitação, haverá nova veriÍicação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos aÍts.44 e 45 daLei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

i) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles eúgidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encamiúáJos, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas)horas, sob pena de inabilitação.

j) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

k) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria naturez4 comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

l) Serão aceitos registros de CNPJ de licitantê matdz e filial com diferengas de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

1.5 Habilitação jurídica: (Art. 40, I, Decreto n' 10.02a12019)
1.5.1. NO CASO DE EMPRf,STiRIo IITIDIVIDUAL: inscrição no Regisho Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
I.5.2. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU E,MPRESA IhIDTVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIIVÍITADA - f,IRELI: ato constitutivo, eslatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório
de seus administradores;
1.5.3. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato sociâl em vigor,
devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do domicílio sede

do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores
atuais;
I.5.4. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRÀNGEIRA EM FI,JNCIONAMENTO NO
PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; Os atos constitutivos das empresas licitantes
deverão estar acompalhados dos demais documentos aditivos e modíficativos do seu texto podendo ser
substioídos, preferencialmente, pela respectiva consolidação;
1.5.5. NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente regisfados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompaúado de cópia de
identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradoÍes atuais;
1.5.6. NO CASO DE COOPERATWA: ata de fimdaçáo e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Regisüo Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o aÍt. 107 da Lei no 5.764, de l97l;
1.5.7. Em se tratando de MICROEMPRf,EIYDEI{DOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor lndividual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br;
1.5.8. COPIA DE DOCUMENTO OFICIÀL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular
da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.

1.6. RELÀTM À nnCUr.AnmADE FISCAL E TRABALIIISTA: (Art. 40, [V, Decreto no

t0.02412019)
I .6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
1.6.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
obj eto contratual.
1.6.3. A comprovação de R-EGULARIDADE paÍa com a Fazenda Federol deverá ser feita através da

: Os documentos acima deveúo estar acompanhados de todas as alterações ou da consolid

Ceíidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tribuúrios Federais e à Dívida Ativa da União

o
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(CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RIB/PGFN n' 1 .7 51 , de 2 de outubro de 20 I 4;
1.6.4. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita atavés de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
1.6.5. A comprovaçiio de REGULARIDADE paÍa com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
1.6.6. Prova de situação regular perante o Futrdo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de

Certificado de Regularidade - CRF;
1.6.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jusúiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Títülo V[-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l" de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440D011 de 07 de
julho de 201 1.

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, será considerado
o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão, Para efeito de sua validade.

1,7 QualiÍicação Econômico-Financeira.
1.7.1. Balanço patímonial e demonstrações contábeis @RE) do último exercício fiscal, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, devidamente registrado najunta comercial da sede da licitante, acompanhado
dos termos de abertura e de enceÍramento do Liwo Diário - estes termos devidamente registrados na Junta
Comercial - constando aind4 no balango, o número do Livro Dirírio e das folhas nos quais se acha transcrito,
que comprovem a boa situação financeira da empres4 com vistas aos compromissos que terá de assumir caso
lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua

substituição por balancetes ou balangos provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
1.7.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contíbeis assim
apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi
extraído.
b) Sociedades empresárias, especiíicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n'.
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na
imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a
sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da
companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresáLria, deveÉ sujeitar-se às normas fixadas para as

sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) As empresas constituidas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante,
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diiário - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diÍetor e pelo contador ou outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
1.7.3. Entende-se que a expressão "na forma da lel' constante no item 4.2.6.1, no mínimo: balanço
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento).
1.7 .4. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário devidamente formalizado e registrado.
1.7.5. A empresa optante pelo ,S,srena Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresenú-lo nalorma
da lei.
1.7.6. Entende-se que a expressão "z aJormt da lel' constante no item t.7.5 englob4 no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2' do Decreto N"
9.555, de 6 de novembro de 2018);

3



&aaie o DE(

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
SEToRDE r,rctraçóos

SEIOB t)E

1.7.7. As cópias deverão ser originiírias do Liwo Diário constante do SPED.

1.7.8. A Escrituragão Digital deverá estar de acordo com as InstÍugões Normativas (RFB n" 1420/2013 e

RFB n' 1594) que hatam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações,

verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço

Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5o das Instruções

Normativas da R-FB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.669/2013 de relatoria
do Ministro Valmir Campelo.

1.7.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, em

conformidade com o art. 19, lnciso XXIV da Instruçito Normativa n'06/2013- MPOG, as empresas deverão

apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes.

Para isso serão utilizadas as seguintes deÍinições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>l)
e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + liável a Lonso Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

sG = atfuo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

I .7.9.1 . As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido
de l0% (dez por cento) do Valor Estimado dâ contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente
à data de apresentação da proposta, mediante apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da
sede do licitante, emitida em prnzo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para recebimento dos

envelopes.

1,7.9.2. JUSTIFICATTVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁ\'EIS:
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios,
conslatou-se a utilização dos índices contábeis acim4 conclusivamente, os mais adotados no segmento de

licitações;
b) Portanto, o atendimento aos indices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação,EQUILIBRADA
da licitante. Caso contrário, o desâtendimento dos índices, revelará uma situação DEFICITARIA da empresa,
colocando em risco a execução do conúato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art.
37, XX! da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o
mínimo que o MUMCÍPIO DE ARAPJPE deve cercar-sr para assegurar o integral cumprimento do contrato.
Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de
segurança na contratação.
1.7.10. Fica dispensado da apÍesentaçilo da exigência prevista nos itens anteriores a figura do
Microempreendedor Individual - MEI, devendo comprovar e apresentar as demais exigências;
1.7.10.1. O Microempreendedor Individual - MEI que no ano calendário anterior não tenha auferido receita
bruta de até R$ E1.000,00 (oitenta e um mil reais), estrí dispensado do Balanço Patrimonial e demonstraçõe

,lír
ov

OBS': A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do

poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto no 6.022, de

22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. l" do Decreto N" 9.555, de

6 de novembro de 2018

conüibeis do último exercício social na forma do item 1.7.3, conforme art. 1.179 § 2'do Código Civil e art
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18-A §1" da tri Complementar no 12312006, enfretarto deverá apresentar a
DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal
condição.
1.7.1l. CeÍtidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo diskibuidor da
sede da pessoajuídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa Íisica (artigo 31 da Lei
n' 8.666/93) em datâ não superior a 30 (trinta) dias.
1.7.12. Fica dispensado da apresentação da exigência previsla nos itens anteriores a figura do
Microempreendedor Individual - MEI, devendo comprovar e apresentar as demais exigências;
1.7.12.1. O Microempreendedor Indiüdual - MEI que no ano calendário anterior não teúa auferido
receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado do Balanço Patrimonial e

demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item 1.7.3, conforme aÍ. 1.179 § 2" do
Código Civil e art. 18-A §10 da Lei Complementar no 12312006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI
(DeclaÍação Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal condição.
1.7.13. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor
da sede da pessoajurídicq ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica (artigo 31 da
Lei n" 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias.

l.E Qualificação Técnica: (5. 40, II, Decreto n' 10.02412019)
1.8.1 . Apresentação de no mínimo 0l (um) Atestado de Capacidade Técnica, obrigatoriamente pertinente e
compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do fomecimento
em questão, comprovando a prestação do fornecimento nos moldes do Termo de Referência. Somente serão
considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo
do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo
exercido na entidade, estando à informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem este
indicar, bem como as demais informações:
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoajurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado;
b) nome e CNPJ da empresa que forneceu os serviços;
c) descrição dos serviços;
d) período de execução do fornecimento;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome e cargo ou função) s assinatura do signatário do atestado.
1.8.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com este Termo de Referência, conforme o cÍlso;
1.8.3. Poderág facultativamente, vir acompaúado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação
ao que dispõe o item 9.8.2, instrumento de nota fiscal/contrato de fornecimento respectivos ao qual o atestado
faz vinculação.
1.8.4. Caso a apresentagão do(s) atestado(s), declaração(ões) ou certidão(ões) não sejam suficientes para o
convencimento do(a) Pregoeiro(a), promover-se-á diligência para a comprovação da capacidade técnic4
conforme preconiza, o aÍ|.43, § 3" da Lei n" E.666193, em aplicação subsidiríLria com a Lei no 10.52012002.

1.9, - Das demais exigênclas
1.9.1 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999, publicada no
DOU de 28110/1999, e ao inciso XXXII, do artigo 70, d€ Constituição Federal, não emprega menores de l8
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de l6 (dezesseis) anos em
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante
dos Anexos deste edital;
I .9.2 Declaração que tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e
se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer mâterial de qualidade, sob as penas da Lei,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
1.9.3 Declaração expressa de Idoneidade, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
1.9.4 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficaldo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital (aÍt.32, §2', da Lei n." 8.666193).
1.9.5 Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei Complementar 12312006, se for
o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;.
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1.9.6 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habiliação.
1.9.7 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
1.10 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45

da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequenle.

I .l 1 O licitante provisoriamente vencedor em um iteÍn/lote, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovaÍ os rêquisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item
em que vênceu às do itêm em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,
além da aplicação das sanções cabíveis.
I .l 1.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre

o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos

remanescentes.
1.12 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
vencedor.'
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AI\EXOIII

pRrcÃo, NA Fonrra rr,rrnôMcA N. _/2023
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

RI

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma
Eletrônica n" /20_ acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE :

NOME DA EMPRESA:

cNPJ e TNSCRIÇÃO rSraOUnr..

REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:

ENDEREÇO e TELEFONE:

ACÊNCIA e N" DA CoNTA BANCÁruA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE YENCEDOR)

Deverá ser cotado, preço uniüirio e total por item, de acordo com o Arexo 0l do Edital.

PROPOSTA: RS (Por extenso)

CONDIçÔES GERÀIS

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que Íege a presente licitação.

PRAZODE GARANTIA

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os itensÂote de no mínimo contar do recebimento
defnitivo do objeto pela Contratante.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e

encargos sociais, obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas
com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADf, DA PROPOSTA COMERCIAL

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DÀTA

NOME E ASSINATI'RA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OB§: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATÉ DECISÃO.

d
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ANEXO Itr.l - MODELO DE PROPOSTA §
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PREGAO ELETROI\IICO N.
RAzÁo SoCIAL:
INSC. MI,NTICIPAU ESTADUAL
CNPJN":
ENDEREÇO:
FONE:
BA]TICO:
AGÊNCIA N.:
CONTA CORRENTE N':

Rt

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS A ESTRUTURAÇÃO DA REDE
DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALA& DO HOSPITAL
LIA LOIOLA DE ALENCAR, DE ACORDO A PROPOSTA DE EQUIPAMENTO/ MATERIAL
PERMANENTE DO MINISTÉRIO DA SAÚDE N" 11431,96400011230-0I,DE INTERESSE DA
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE ARARIPE/CE.

VALOR TOTAL DO ITEM I R$

ITEM DESCRIÇÂO UNID QUAN
T MARCA VAL.

UNIT
VAL.

TOTAL

Valor Global da Proposta Rl§ ( )
Prazo de Execuçáo dos serviços: (Conforme o Edital)
Prazo de validade da Proposta de Preços (em dlas, conforme estabelecido em edital):
Decleração de que Eos pr€ços ofertâdos estlo incluidas todas as despe§â§ incidentes sobre o
fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à execução do
serviço obieto desta licitação.
Declaramos, pera todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de

habilitaçâo e que no$ra Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento
convocatório (edital).
Dados da pessoa indicada oara assinaturajoleoulta]lo
Nome:
CPF:
RG:
Telefone:
E-mail:
Nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão:
Endereço completo, incluindo Cidade e UF:
Cargo e funÇão na empresa:
Date:

ilir
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ANExo rv Ri

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA
BLL - BOLSÀ Dr r,rCrr.lçÔrS DO BRASTL

l. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do

Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento,
em conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar coúecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais

veúa a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de

habilitação nas licitagões em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e
regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I
v. PagaÍ as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletúnico de negociação implica o pagamento de
taxas de utilização, conforme preüsto no Anexo fV do Regulamento do Sistema Eletrônico de
Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária
referente às tâtas de utilização ora referidas, nos pre,zos e condições deÍinidm no Anexo fV do
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitaçõe.s da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante,
mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência
ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do
Sistem4 e/ou até â conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações

Natureza do Licitante (P$soa Física ou Jurídica)

Razão Social:

Ramo de Atividade:

Endereço

Complemento: Bairro:

Cidade UF

CEP CNPJ:

Telefone Comercial: Inscrição Estadual:

Representante Legal: RG:

E-mail: CPF:

Telefone Celular:

Whatsapp:

Resp. Financeiro

E-mail
Financeiro

Telefone:

E-mail para informativo de editâl

ME/EPP: ( )SIM ( )Não
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prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de

Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança

Local e data:

tPt

(

o rL /L3
a,

RIPE

(Assinaturas

v,r)
o

autorizadas com Íirma reconhecida em cartório)

OBSERVACÃO. OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTóNu DAS ASSINÁTURAS E
ANEXAR COPU DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMÁS ALTERAÇOES E/OU BREVE RELATO
ilO U CONTRATO CONSOLIDADO AATENTICADASI
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A}IEXO ÍV.T

ANExo Ao rERMo or mrsÃo Ao srsroMÂ nr,rrnôxrco nr r,rcrrnçÕ
BoLsA DE LICITAÇÕES Do BRASIL TNDICAÇÃo or usurínro Do SISTEMA

o
d

RI
ES DA BLL -

lt.

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF

Operadores
1 Nome:

CPF Função:

Telefone: Celular:
Fax: E-mail:

Whatsapp

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

3 Nome:

CPF Função

Telefone: Celular
Fax: E-mail:
Whatsapp

O Licitante recoúece que:

lv

A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo
de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por
eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;
O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;

iii. A perda de Seúa ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;

O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema,
por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento
das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil,
no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de
Chave Elekônica.

Local e data:

(Assitraturas autorizadas com Íirma reconhecida em cartório)
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ANEXOV

CUSTO PELA UTILZAÇÃO DO SISTEMA _ SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento em 45 dias após

a adjudicação - limitado ao t€to máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote/item adjudicado,

cobrados mediante boleto bancá!-io em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de pregos:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento parcelado em

parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto
em 60(sessenta) dias apos a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais)
por lote/item adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% ejuros
moratórios de l%o ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e
OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do BÍasil e ao automático cancelamento

de sua Seúa ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante
vencedor receberá a devoluçito dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no

respectivo lote/item cancelado.

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLI]LAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A livr€ contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação j unto ao sistema

de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a conetora de acordo com as regÍas usuais do

mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR

Como Licitante/Tornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos

responsabiliz,amos por cumpriJo integralmente em seus expre$os termo§.

Local e data:
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(Assinâturas autorizadas com Íirma reconhecida em cartório)

OBSERVACÃO: OBRIGATóIUO RECONHECER FIRMA (EM CARTóRIO) DAS ASSINATABÁS E
ÁNEXÁR COPA DO CONTRATO SOCUL E (JLTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO
E/OU CONTRATO CONSOLIDA,DO (AUTENTICADAS),
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ANEXOVI

PREGÃo ELETRôxrco x' D023

DECLARAÇÀO

§ome da Empresa)

CNPJ^/ÍF No

PT
o-o Po\ro

§Eron DE ucrÍAçrc

sediada.

Declar4 sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório,

sob a modalidade Pregáo Eletrônico no _ instaurada pela Prefeitura Municipal de

que não foÃos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em

(Endereço Completo)

qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com

o número do CNPJ

FL _1lL-
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ANEXO VII

PREGÃO ELETRÔNICO N" t2023

DECLARAÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJMFN" sediada

(Endereço Completo)

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com

o número do CNPJ.

*í

E

Declara, sob as penas da l,ei, que até a'presente data inexistem fatos impeditivos para sua

habilitação no presente procêsso e que está ciente da obrigatoriedade de declarar oconências

posteriores.
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ANEXO YItr

PREGÃo ELETRÔxrco x" 

-tzozs

DECLARÂÇAO

§ome da Empresa)

CNPJ/IVÍF NO sediada

(Endereço Completo)

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) 
"no, ". t"ub"lhó notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de-16

ia.r"..úg **, *lvo na condiçao âà apiendiz, a paÍir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei

iederal n" 9E54, deZT.l}.gg,que acresóentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n' 8666/93.

(Local e Data)

§ome e Número da CaÍteira de Identidade do Declarante)

OBS

l) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o

número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuiÍ menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição'

ã .t.,
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DECLÂRAÇÃO

ModelodeDeclaraçãodeEnquadramentoemRegimedeTributaçãodeMicroEmpresaouEmpresa
de Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP)

§ome da empresa) , CNPJ / MF no , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins

de direito, especificamente para participaçao d'e licitaóão na modalidade de Pregão , que estou (amos)

sob o regime d" ME/EPP , para efeito do disposto naLC 12312006

Local e data

à rr,ll?-

RI

o
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DE(

Nome e no da cédula de identidade do declarante
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PREGÃo ELETnÔmco x" lzozr

DEcLARÂÇÃo Df,' Rf, SPoNSABTLIDADE

Local e data:

Assinatura e carimbo da emPresa

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do

Pregão...............................4a Prefeitura Municipal de que. a

empresa............... ..'.............tomou coúecimento do Edital e de todas as

#átrõ"; de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a

fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei'
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CONTRATON"
CONTRÂTO QT'E ENTRE SI CELEBRAM'
DE I]M LADO A PREFEITT]RA MI]NICIPAL
DE ARÀRIPE, E DO OI]TRO LADO A

EMPRESA PARA O FIM QUE A

SEGI,]IR SE DECLARÂ:

Pelo presente instrumento, o MLTNICÍpIO DE AI1ARIpE- CE, pessoa juúdica de direito público interno, inscrita

no CNPJMF sob o no através da Secretaria de Saúde, com sede de sua

. ARARIPE, CEP 63.170-000, neste ato rePresentada pela respecti va Secretária Sra. C/ara Saionara

de B to Fruncellno Nez', aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa " ' , estabelecida

, inscrita no CNPJ/lvtF sob o n" .' ....., neste ato repÍesentada pelo(a) S(a) .. ' .., portador (a) do

.*r

na,,.....,
CPF/]VIF n' apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE

CONTRATO mediante as clausulas e condiçõe s a seguir estabelecidas'

FINANCEIRO:
a ser pago em conformidade com a entÍega

3.1. O valor gtobal da Presen te avença é de RS

no período respectivo, de acordo com as notas fiscaiífaturas devidamente atestadas pelo Gestor da empresa,

acompaúadas das Certidões do INSS e FGTS, todas aúalizada,observadas as condições da proposta e o seguinte

3.2. O valor do presente Contato nAo será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu registro,

hipótese na qual poderá ser utilizado o Índice IGP-M da FundaçAo Getulio Vargas'

3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hiPótese de sobrev irem fatos imprevistos, ou

revisíveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda,

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinií'ria e

extracontratual, Podení, mediante procedimento admi6istrativo onde reste demonstrada tal situação e termo

aditivo, ser restabelecida a relação que as partes Pactuaram lnlc ialmente entre os encargos do contratado e a

retribuição da admin istração para a justa remuneração do fomecimento, obj etivando a manutenção do equilíbno

econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II "d" da Lei Federal n' E.666193, alterada e

CLÁUST]LA PRIMEIRÂ. DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitação, nurnúdiú. Pregão Elerônico tombado sob o n" /20XX'.em conformidade

com o Decreto 10.024 de 20 de Setembro ae Zúq, a ki n'8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os teÍmos

da Lei Federal no 10.520, de 1710712002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.l.constirui objeto da p."r"í," ÁqUfSIÇÃO DE EQUIPAMENTOS -D--ESTINADOS 

A

;iiriüiÜRAÕãó on rirpe oB ruriorlp ALrA coMpLExrDADE AMBULAToRIAL E

HOSPITALAR, DO HOSPITAL LIA LOIOLA DE ALENCAR, DE ACORDO A PROPOSTA DE

EQUIPAMENTO/ MATERIAL PERMANENTE DO MINISTERIO DA SAUDE N"

11431.964000/1230-01, DE IúiBNSSSP DA SECRETARIA DE SAUDE DO MI']NICIPIO DE

ARARIPE/CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Refer€ncia, constante no Anexo I do

edital e da proposta adjudicada.

cLÁusuLA TERCEIRÂ - DO VALO& DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOn[Ico-

p

consolidada.
3.4. Independente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão incluídas

ioau, u"à.rp"r^ necessáriaÁ á exàução dos serviços, incluiive as relacionadas com produtos, equipamento e

mão de obras.

lL:- >'
o

DE(

L.:.
,()?

t

CLAUSULA QUARTA-DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:

4.1. O preserte-tttstrumento tení vigência até 31 de Dezembro de 2023'
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4.1. Os Bens adquiridos deverão ser entregues de forma Parceladq conforme soli

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARJPE
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co c

Gestora
4.2 Prazo de entrega, que será de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra por

parte do licitante vencedor.
Z.Z.t. O pr-oprevisto no item anterior podeú ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada

do forneóedor protocolado antes do vencimento do piazo inicialmente estipulado e aceita pela Administração;

4.3. Não será ôoncedida pronogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo 
-empeúo' 

sem a abertura

de processo adminisfativo parãIrerificar posiíveis prejuízos a administração solicitante, que tem a livre

iniciativa para julgá-lo administrativamente
4.3.1. Caso não concorde corn a, uiegoçoe. dos fomecedores, sob o(s) pedido(s) de pronogação(ões), a

ÀóüNiSiúçÃô à"".ra inici* ap"uàçao das obrigações não cumpriàas no pacto assumido nâ ata de

registro de preço e aplicar as sanções administrativas cúíveis;
4.4. O pÍaza pua"nt .gu.oln"çu.á a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil fixado no item

*.2,
+.5. óaberá ao setor responsável pelo recebimento do"material, monitorar o prazo de enbega e, se asslm

entender, notificar a empresa sobrê a proximidade de encerramento do prazo de entrega;

4.6, Critério de Aceiteção dos Materiâis:
4.6.1. Os materiais serão recebidos:

4.6.1.1. Os bens serao recebidos no Setor de almoxarifado, RuaJosé Samey,511- Araripe - CE{EP:63170-

OOO,ae únaa-feira à sexta-feira em dias útêis das 08h às 12:00h e das l3h à l6:00h'

oiõ. ú"nóoa"rao ser rejeitados, noiÀão ou ", pun", quando os produtos entregu€s estiverem em desacordo

côm as especificações constantes neste Termo dé Referência e na proposta, devendo ser substituldos no prazo

de 05 (cinco) dias, a contar a" 
"Àiin""ça" 

da contratada, às süas'custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.
4.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitaçiio mediante termo circunstanciado'

a) Na hipótese de 
" 

re.incaçao a que r" ,"t"i. o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fxado'

,áprtur-r"-a 
"o*o 

realizadi..consurnando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do Prazo'

4.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato'

4.6.3. O prazode validade Oo proarto iru a"ta da entrega não podeni ter transcorrido 2/3 (dois terços), do

prazo total recomendado pelo fabricante.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECI]RSOS:

à.i.,1. a"rp"ru, decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correráo á conta

de recwsos especíÍicos consignados no resp€ctiv; Orçaminto Municipal' inerentes á(s) secretaria(s)

CLÁUSULA SETIMA. DO PAGAMENTO:
z-.i. O pagamento .era."atiruao 

"o 
io-ecedor, quando regulaÍmente solicitados os bens pelo MUNICIPIO'

nu p-iàrçao da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de fomecimento/orde.ns.de compra

"rp.aàur, 
a" conformi-dade com as notas ftscaiJfaturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa' em

"iáió ia"â ai*, através de crédio em conta corrente mantida peto fornecedor, após o encamiúamento da

ã|"un,àntuçao tratada nos sub itens abaixo, observadat u condiçõ"s da Proposta e os preços devidamente

registrados no Anexo I deste instrumento.

7.1.1. Para cada ordem de compra/Autorização de Fomecimenlo, o fomecedor deverá emitir uma única notâ

fi scaVfatura.
7.1.2. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "oN-LINE', às certidões apresentadas, para

contratante(s) interessadas nas seguintes dotações: '
- Elemento de DesPesas:

verificação de todas as condições de regularidade fiscal'

7.2. poi ocasiao da entrega dos prodítos o contratado deverá apresentar recibo em 92^(d}3)
respectiva Nota Fiscat. A Fãtura e Nota Fiscal deverão ser emitida em nome da Secretaria de Saúde e

vlas e a

E
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na Prefeitura Municipal de ARARIPE- CE, com endereço na Av. José tniola Alencar, 440, Arari

CEP 63.I7O.OOO, ARARIPE- CE, inscrito no CNPJ sob o n' 11.431'964/0001-00

7.3. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e da

comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários' trabalhistas e fiscais;

7.3.1. Deverá vir acomPanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional sení efetuada mediante apresentação de

certidão expedida conju ntamente pela Secretaria da Receitâ Federal do Brasil (RFB) e Pela

Procuradoria-Geral da FazendaNacional (PGFN), referente a todos os créditos tribuúrios federais e à

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n"

as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação;

8.1.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades aPontadas Pe

| .7 51 , de 2 de outubro de 2014;

b), Prova de situaçao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS' através de

apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do F-GTS;

c). A comprovação oe regutalJade p* óIn a Fazenda Estaduat deverá ser feita através de certidão

Negativa àe Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

d).'A comprovação de ."griaridad" para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão

I.Íegativa àe Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;

e). õertidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova àe inexistência de débitos inadimplidos perânte

a Justiça do TraÍalho, mediante a apresentação de CeÍtidão Negativa'

7.4. Constatando-se, a situação à" irr.g,hiauaé da contratada" seú providenciada sua notificação, por

"r".ito, 
paru qra, ,o'prazo de 5 (cinco) dlas úteis, regularize suasituação ou' no mesmo prazo' aPresente sua

defesa. ô prazo podeiá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante'

7.5. Não havendo regularizaçao oísendo a defesa conãíderàda improcedente, a contratante deverá comunicar

uo, O.!ao, responsáiueis pel; fiscali;ção da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada" bem

"ã,oo 
"qr""r" à existêncià O" pagun,ento a se. ifetu_ ado, para quà sejam acionados os meios pertinentes e

ne""rsatiot paÍa garantir o recebimento de seus créditos'

7.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contrâtual nos

uuto. ào pto"".ro adãinistrativo correspondente, assegurada à-contratada a ampla defesa'

7.7. Havendo a efetiva execução do obj'eto, os pagamJntos serão realizados normalmente, ate que se decida

pela rescisão do contrato, caso a contraLaá naó rJguU.lre sua situação junto a regularidade fiscal'

7.g. SeÍá rescindido o conúato em execução iom a contratadà i;adimplente, salvo por motivo de

..onori.iaua., .egurança nacional ou out o d. int.r"sse público de alta relevânci4 devidamentejustificado'

em qualquer caso, pela miáxima autoridade da contratante'

i.ô. qu;à" a" páiumento, será efetuada a retengão tribuLíria prevista na legislação aplicável.

7.10. A Contratad" ,.gut"-"nt. ÁpÀt" pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não sofierá a retençao tiibitária quanto ao; impostos e contribuições abrangidos por aquele regime'

N;;"á;, o pagamento icará condicionado à apreientação de comprovação' por meio de documento

oficial, de que fazjus ao tÍatamento tribuário favorécido previsto na referida Lei ComPlementar'

CLÁUSULA OITAVA -DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA:
8.1. A conhatada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se -a:

A.i.f - en*go. o Lb;eto do C"il;;, ;'S"i" da Secretaria correspondenie, no município de Araripe, de

conformidad-e com as condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposta

vencedora do certame, no prazo de iO (Aez; dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Compra,

podendo ser prorrogado nos termos da Lei n' 8'ó66193 e suas alteraÇões;

ã.r.i. Ét"ú"i u 
"ntiega 

do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prlzo e local constantes

no Termo de Referência e seus anexos

E.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto;

E.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no pÍazo fixado neste Termo de Referência" o objeto

com avarias ou defeitos;
8.1.4. Comunicar à ContÍatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da entrega'

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação'

8.1.5. Manter durante toda a duraçao'do contrato, em cómpatibilidade com as obrigações assumidas' todas

CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou tercei
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provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou

prepostos envolvidos na entre ga do objeto contratual.

8.1.7. Responsabilizar-se Pe las despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciiáu-ios,

comerciais, taxas, frete (qualquer valor de empenho), carga e descarga de mercadoria, seguros, deslocamento,

alimentação e hosped agem de pessoal, prestagão de garanti a, instalação e quaisquer outras que incidam ou

veúam a incidir na execução do pacto contratual assinado (ata do pregão)

8.I .8- Os pedidos de prorrogaçâo de prazo de entega serão dlrlgldós à Comissão de Licitaç1o, até 05(cinco)

dias corridos, antes da data do término do prazo de entregq explicitadas as razões e devidamente

casos:

fundamentadas;
g.1.g- os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo de 48

Guarenta e oito) horas e aceitopela Secretaria cónespondente, não serão considerados como inadimplemento

contratual.

CLAUSULÀS NONA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRÂTANTE:

9.1. A conúatante obrigar-se-á:
inadimplemento contratual.
9.1.1-AcontratanteseobrigaaproporcionaràContratadatodasascondiçõesnecessárias'aopleno
cumprimento das oUrigaçoes aãcorre'ntel do Termo Contratual, consoante estabelece a l'ei n0 8'666/93 e suas

alterações posteriores;
g. t .2-itiscálizar e acompaúar a execução do objeto contratual;.

9.1.3-Comunicar à cortrataaa tJa'ã q'rurú. ã*.encia relacionada com a execução do objeto contratual,

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

9.1 .4-providenciar os pagament;; ;ôontratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo

Setor Competente.
g.l.5.AssegurarolivreacessodoCoNTRATADOeseusprepostos,devidamenteidentificados,atodosos

i*ui, onaJ* Íizer necessária ã prestação dos serviços licitados, prestandG'lhes todas as informações e

esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

CLAUSULA DECIMA _ DAS SANÇÕES:
l0.l- Ficará impedido ae tcitar e dà 

"ont 
utu, com a união e seú descredenciado, pelo prazo de até cinco

anos, sem prejuím das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, gaÍantido o

air.ii" aápi'" a"fes4 o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - Nãã assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - Não entregar a documentação exigida no edital;

III - Apresentar documentação falsa;

fV - Causar o atraso na execução do objeto;

V - Não mantiver a Proposta;
VI - Falhar na execução do contrato;

VII - Fraudar a execução do conÚato;

VIII - Comportar-se de modo inidôneo;

IX - Declarar informações falsas; e

X - Cometer fraude fiscal.
10.1.1 - As sanções descritas no caput também se apticam aos integrêntes do cadastro de res?ll1l^ll1iT
para registro de preços que, convoãados, não honrarem o compromisso assumido sem JustitlcaÍva ou com

justificativa recusada pela administração pública'

10.1.2 - As sanções serão registradas e publicadas no sítio oficial do Município e no Diário oficial do

Estado - DOE-CE.
10.2- A Contratada ficara, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução totâl ou parcial do

contrato, eno de execução, .*É*óao impeãeita" mora de- execução, inadimplemento contratual ou não

veracidade das informações prestadas' garantida a previo defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666/93, podení ser aplicada nos seguintes

ry_

E

()
@/

v(r
o

a) descumprimento das obrigaçÕes e responsabilidades assumidas na licitação;
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b) outras ocorrências que possam acarretaÍ transtornos ao desenvolvimento dos serviços da c
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

n - Mültas (que poderão ser recolhidas ", quuiqr"t agência integÍante da Rede Arrecadadora de Receitas

Municipais, ior meio de Documento de Anàcaúçao Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com

instruções fomecidas pela Contratante):
uj a" i,Oy. (um por óento) sobre o ,álor contratual total do exercício, por dia de atralio na prestação dos

sárviços ou indisponibilidade do mesmo' limitada a 100Á do mesmo valor;

í1 ii Z,O"t (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infragão a qualquer. cláusula ou

cándiçáo do contrato, não eipecificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) ae 3,OZ (cinco poi centoj do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço

rejeitaáo, caracterizando-se a Íecusa, caso a coneção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à

data da comunicação formal da rejeição;

III - Suspensão támporária a" pirti"lpaao em licitação e impedimento de contrataÍ com o Município de

ARARIPE, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaráção de inidoneidàde para licitar oucontratar com a Administração Pública, enquanto PeÍdurarem

os motivos áeterminantes aa púiçao ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que

upfi"o, " 
penalidade, depois do rlssarcimentô à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de

dlconido ô prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior'

iO.f- No p-""r.o a. 
"pfi*ção-J" 

penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa'

garantida nos prazos de i (cincol dias úteis para as sançõ=es previstas nos incisos I,II e III do item 10'2 supra

ã tO 1dezl alai corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item'

io.a-'o .,uto. da multa àplicada der"iá se, recolhido ao Tesouro Municipal no Prazo de 05 (cinco) dias a

contar da notificação ou decisão do recurso. se o valor da multa não for pago, ou depos.itado, seú

automaticamente descontado jo -p"iu."nto 
a que a.Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou

insuficiência de crédito aa Cont utaía, o valor dàvido ierá cobrado administrativamente ou inscrito como

Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução ftscal, com os encíÚgos

correspondentes.
10.5- Às sangões previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que,

em razão do contrato objêto desta licitação:

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

úi i".orrtru..,, não poisuir idoneidade para óontratar com a Administração Públicq em virtude de atos

ilícitos praticados;
;i ,;;;. cond;nação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos.
iO.6- Às sançOes previstas nos incisos I, III e fV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com

a do inciso II do mesmo item, iacuhaa a Oefesa prévia do intereisado no respectivo processo' no prazo de

05 (cinco) dias úteis.

fô.)- À fí.itunt. adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de

02 (dois) dias úteisâ contar da iiotificaçao que lÉe sení encaminhad' estaú sujeita à multa de 5'0% (cinco

iãr'.""írl do ,alo. total adj;ú;;do; sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caftcteÍizaÍ

àescumprimento total da obrigação assumida.

10.8- A; sançõ€s previstas no item lO.Z supra não se aplicam às demais licitantes que, apesâr de não

vencedoras, venham a se. conuocadu, p-u 
""i"b.*", 

o Térmo de Contrato, de acordo com este edital, e no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse'

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA -DA Rf,SCISÃO:
I I .l . O Contato podeÉ ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n'" E '666/93 e nu

formas previstas nos artigos 79 e E0 da mesma lei e suas alterações posteriores'

12.l . A rescisão contratual podení ser:

a1úeterminada por ato uniiakral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII

do art. 78 da Lei Federal no E.666/93;

b) Amigável, por acordo .nt . * 'pott"t, 
mediante autorização escrita e fu1d9en1a{a. da âutoridade

"orp.t"-nt", 
,.âuzida a termo no processo ticitatório, desde que haja conveniência da Administração;

I I . 2. O não cumprimento das disiosigões especificadas neste contrato implicará altomaticamente em quebra

de contrato, ensejando rescisao administrativa no art. 77 daLei Federal 8.6ó6193, reconhecidos desde já os
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direitos da administragão, com relação a§ normas contratuais e as previstas em Lei ou

regulamento dispostâs no presente Instrumento;
li3. O presente contrad é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpe

extrajudicial, nos casos de:

I 1.3.1. Omissão de pagamento pela contratante;

I I .3.2. Inadimplência àe qualquer de suas clausulas por qualquer umas das partes;

11.3.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta)

dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes;

11.3.4. No caso de não cumpiimento de qüalquer das clausulas deste contrato, a palte que se sentir

prejudicada poderá reincidi-lo sem que ," façu nete.sário uma comunicagão Por escrito com a antecedência

definida no subitem anterior.

CLAUSULA DECIMÀ SEGT]NDA - DA ALTERÂÇÃO CONTRATUAL:
12.1. A Contratada frca obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no

qualrtitutiro do objeto contraitual, até o limite de 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato'

conforme o disposto no § 10, do art. 65, da Lei de Licitações'

CLAUSULA DECIMA TERCEIRÂ - DA PUBLICAÇÃO:
13.1. Este contrato deverá ser publicado por afixagão em local de costume, ate o quinto dia útil do mês

subsequente á data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSICOES FINAIS
14.'l .Declaradas partes que esà Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, do

acordo entre elas celebrado;
i+.2.óUriguçao ao contratado de manter, durante toda a execução do ContÍalo, em comPatibilidade com

u" oúriguç?., por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação ex-igidasra licitação'

14.S. Aillcam-se às omissões dá$e contrato as disposições do Decreto 10.024 de 20 de Setembro de

zois; aa Lei Federal n". 10.520 de 17 de julho oe iooz clc Lei Federal N" t.666/93 e suas alterações

post;riores, e demais normas regulamentires aplicáveis à espécie. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os

PrincÍpios Gerais de Direito.
14.4. Éica nomeado como Fiscal desse Contrato o(a) Sr(a)'

exercer em toda sua plenitude a ação de que tÍâta a Lei no

CLAUSI]LA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.4. O foro da comarca de Araripe é o competente para dirimir questões decorrentes da-exe^cução deste

Contrato, em obediência ao disposio no s Z'd'o artigo SS da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e

consolidada.
Declaram Í§ partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e exclusiva. de acordo

entre elas celêbrado, assinado o presente contrato juntamente com as testemunhas firmadas. Araripe- CE'
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